
0 

 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DO RIO GRANDE DO SUL 
FACULDADE DE DIREITO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM CIÊNCIAS CRIMINAIS 
DOUTORADO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

DANIEL PULCHERIO FENSTERSEIFER 
 
 
 

CONSTRUÇÃO DE UM CONCEITO DE JUSTIÇA 
TERAPÊUTICA E CORTES DE DROGAS DESDE A 

ÓTICA DA THERAPEUTIC JURISPRUDENCE 
 
 
 

Orientador: Prof. Dr. Gabriel Chittó Gauer 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PORTO ALEGRE/RS 

2017  



1 

 

DANIEL PULCHERIO FENSTERSEIFER 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CONSTRUÇÃO DE UM CONCEITO DE JUSTIÇA TERAPÊUTICA E CORTES DE 
DROGAS DESDE A ÓTICA DA THERAPEUTIC JURISPRUDENCE 

 
 
Tese apresentada como requisito para 
obtenção do grau de Doutor pelo Programa de 
Pós-Graduação em Ciências Criminais, 
Doutorado, da Pontifícia Universidade 
Católica do Rio Grande do Sul. 
 
Orientador: Prof. Dr. Gabriel Chittó Gauer 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Porto Alegre/RS 
2017  





5 

 

RESUMO 
 

A Justiça Terapêutica configura-se como uma alternativa ao processo penal tradicional, 
dirigida aos indivíduos acusados de crimes relacionados ao uso de drogas. A partir da 
multiplicidade de práticas que envolvem esse mecanismo, bem como de problemas estruturais 
presente em diversas experiências, a presente pesquisa busca construir um conceito 
intertextual a partir daquilo que a doutrina e os participantes em potencial entendem por essa 
ferramenta. Após uma extensa revisão bibliográfica, foram entrevistadas pessoas que 
poderiam ser participantes do programa, caso ele fosse desenvolvido no Brasil, a partir dos 
elementos-chave propostos pela NADCP. Elaborou-se questionário semiestruturado, que foi 
aplicado a três presos definitivos, três presos provisórios e três adolescentes em cumprimento 
de medida socioeducativa. A coleta dos dados ocorreu na comarca de Frederico Westphalen. 
A análise dos dados foi realizada a partir da hermenêutica-dialética. A pesquisa bibliográfica 
realizou-se com livros e periódicos redigidos nas línguas portuguesa, inglesa e espanhola, 
disponíveis em bibliotecas e online. Encontrou-se que a Justiça Terapêutica deve oferecer 
uma possibilidade de mudança de comportamento, através da conscientização do participante 
que pode/deve ocorrer ao longo do tratamento. Não há como conceber um programa de 
Justiça Terapêutica que conte apenas com profissionais da área do Direito que, por sua vez, 
relegam suas responsabilidades a entidades de mútua ajuda; o programa jamais perderá sua 
natureza jurídico-penal. O ideal é que o programa seja oferecido como uma suspensão 
condicional do processo. Drogas que podem tornar a pessoa mais agressiva e facilitam crimes 
violentos certamente devem ser aceitas; o programa deve ser oferecido para dependentes 
químicos e abusadores, sendo que quanto ao usuário recreativo, entende-se que essa decisão 
dependerá de cada programa, de acordo com suas demandas e capacidades de prover 
tratamento; o programa não deve restringir o acesso de participantes unicamente em razão do 
delito pelo qual ele foi acusado; todos programas deverão constituir seus critérios a partir de 
suas possibilidades e recursos próprios. O programa de Justiça Terapêutica não possui 
natureza de pena, nem mesmo quando aplicado após a condenação. O programa possui traços 
de uma natureza defensivista que não ingressa no debate sobre a pertinência da 
descriminalização do uso de drogas. Os CRAS e os CREAS podem ser provedores do 
tratamento de forma satisfatória. Trata-se, ainda, de um conceito aberto, se constitui em um 
caminho mais benéfico do que o procedimento tradicional. Conclui-se que a Justiça 
Terapêutica é um programa multidisciplinar e não adversarial, conduzido pelo Poder 
Judiciário, que busca oferecer aos acusados de praticarem delitos relacionados ao uso de 
drogas uma oportunidade de mudança do seu comportamento, que tenha condições de 
proporcionar uma redução dos danos individuais e, consequentemente, sociais, a partir de um 
programa estruturado de atuação que ofereça uma pluralidade de ferramentas para serem 
utilizadas pelos participantes ao longo do seu tratamento. Conclui-se, também, que apesar das 
críticas que podem ser justificadamente direcionadas à Justiça Terapêutica, ela atende aquilo 
que se propõem, no sentido de reduzir o dano causado pela incidência do Direito Penal. 
 

Palavras-chaves: Justiça Terapêutica; Therapeutic Jurisprudence; Drogas; Crime. 
  



6 

 

ABSTRACT 
 

Drug Courts are an alternative to the traditional criminal process, directed at individuals 
accused of crimes related to drug use. From the multiplicity of practices involving this 
mechanism, as well as from structural problems present in several experiments, the present 
research seeks to build an intertextual concept of what the doctrine and the potential 
participants understand by this tool. After an extensive bibliographic review, people who 
could be participants of the program if it was developed in Brazil were interviewed, from the 
key elements point of view proposed by NADCP. A semi-structured questionnaire was 
developed, which was applied to three convicted prisoners, three provisional prisoners and 
three adolescents in compliance with socio-educational measures. The data collection took 
place in the county of Frederico Westphalen. The analysis of the data was made from 
dialectical hermeneutics. The bibliographical research was carried out with books and 
periodicals written in the Portuguese, English and Spanish languages, available in libraries 
and online. It was found that the Drug Courts should offer a possibility of behavior change, 
through the participant's awareness that can/should occur throughout the treatment. There is 
no way to design a Drug Court program that only counts on law professionals who, in turn, 
relegate their responsibilities to mutual aid entities; The program will never lose its criminal-
legal nature. Ideally, the program should be offered as a conditional suspension of the 
process. Drugs that can make the person more aggressive and facilitate violent crimes should 
certainly be accepted; the program must be offered to addicted and drug abusers, and for the 
recreational user, it is understood that this decision will depend on each program according to 
their demands and capacities to provide treatment; The program should not restrict access to 
participants solely because of the offense for which it was charged; all programs must 
constitute their criteria from their own possibilities and resources. The Drug Courts are not 
punitive in nature, even when applied after conviction. The program has features of a 
defensive nature that does not enter into the debate on the relevance of decriminalization of 
drug use; CRAS and CREAS may be providers of treatment satisfactorily. It is still an open 
concept, it is a path that is more beneficial than the traditional procedure. It is concluded that 
the Drug Courts is a multidisciplinary and non-adversarial program, conducted by the 
Judiciary, which seeks to offer those accused of drug-related offenses an opportunity to 
change their behavior, which is able to provide a reduction of individual damages and, 
consequently, social damages, from a structured program of action that offers a plurality of 
tools to be used by the participants throughout their treatment. It is also concluded that despite 
the criticisms that can justifiably be directed to the Therapeutic Justice, it meets what they 
propose, in order to reduce the damage caused by the incidence of Criminal Law. 
 
Keywords: Drug Courts; Therapeutic Jurisprudence; Drugs; Crime. 
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INTRODUÇÃO 

 

O tempo em que o Direito Penal representava, para as pessoas, a garantia de solução 

contra a criminalidade parece ter acabado. Atualmente, ele se encontra em profunda crise, 

sendo que de um lado temos uma corrente reformuladora de suas concepções e de outro uma 

que luta pelo seu fim. É difícil encontrar na doutrina quem defenda o Direito Penal da forma 

como ele se apresenta. Tal posicionamento só encontra amparo em discursos distantes do 

cenário acadêmico-científico, naqueles populistas e reducionistas, os quais acreditam – se é 

que realmente acreditam – que toda a criminalidade pode ser combatida com a imposição de 

penas mais severas, como se houvesse, por parte do infrator, uma avaliação de custo benefício 

entre o delito praticado e a pena prevista. 

O avanço do estudo criminológico, e em especial as correntes sociológicas do desvio, 

com destaque à criminologia crítica, não nos permite aceitar proposições puramente 

biológicas ou intrínsecas ao sujeito. O ambiente, as políticas públicas, a sociedade toda, 

igualmente inserem-se no oceano de fatores que envolvem o comportamento criminoso. 

A pena de prisão não consegue atingir os fins a que se propõe e suas teorias 

justificacionistas vão sendo, sucessivamente, colocadas em xeque, ao ponto de nos 

depararmos com teorias que negam qualquer justificativa para sua existência. As correntes 

minimalistas e abolicionistas vão tomando conta do cenário acadêmico, disseminando a ideia 

de que a violência do crime não consegue ser tratada a partir da violência exercida pelo 

Estado por meio do Direito Penal. 

Além dessa “imprestabilidade” da pena de prisão, a abissal desigualdade social no 

Brasil dificulta que penas alternativas – restritivas de direitos – sejam ofertadas da maneira 

como foram concebidas, tendo em vista que a grande clientela do Direito Penal é 

extremamente limitada, tanto na esfera econômica, quanto nas social e educacional. Questões 

legislativas e de infraestrutura tornam sua aplicação restrita e carente de uma fiscalização 

adequada1, conduzindo-nos a um sentimento de descrédito em relação à adequação desses 

mecanismos. 

Paralelamente a esse cenário trágico no qual atua o Direito Penal, outro fenômeno que 

assola a sociedade é o consumo de drogas. As substâncias entorpecentes vêm sendo 

administradas de forma mais ampla, dentro da sociedade, e mais nociva, dentre os grupos de 

																																																								
1 FENSTERSEIFER, Daniel Pulcherio. Pena de prisión y medidas alternativas: un panorama de la situación 
brasileña. In: WEXLER, David B.; RIVERA, Francisca Fariña; QUINTERO, Luz Anyela Morales; SOTO, Sara 
Patricia Colín. Justicia Terapéutica: experiencias y aplicaciones. Cidade do México: Instituto Nacional de 
Ciencias Penales, 2014. 
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usuários. Sem dúvida, trata-se de um problema importante da saúde pública, mas que, 

frequentemente, se vê associado ao Direito Penal. 

Isso porque inúmeros delitos são cometidos por pessoas que se encontram com sua 

capacidade de julgamento gravemente prejudicada no momento da ação – e que se não 

tivessem consumido a droga, o ato provavelmente não teria desenrolado do modo como foi – 

ou por indivíduos que fazem do crime uma forma de sustentar seu próprio vício – e que se não 

tivessem vício para ser sustentado não precisariam praticar o delito. A partir desse ponto de 

ligação entre drogas e crime a questão deixa de ser exclusivamente de saúde pública e 

ingressa na esfera penal, e de uma forma muito complexa, pois demanda uma abordagem 

relacionada à saúde do sujeito, que não é encontrada no Direito Penal imposto sobre ele. 

Nesse contexto, inúmeros estudos demonstram que a delinquência associada ao 

uso/abuso de drogas representa uma parcela significativa da criminalidade e que o atual 

modelo de resposta estatal não se mostra minimamente preparado para lidar com essa 

circunstância. Dessa forma, a resposta dada pelo Direito Penal acaba por se tornar um “mais 

do mesmo”, uma vez que a reincidência nesse tipo de delito costuma atingir índices muito 

elevados, enquanto que a interrupção/redução do uso de drogas registra uma realidade 

absolutamente oposta.  

A partir disso, verifica-se a necessidade de buscar-se alguma alternativa ao ciclo 

vicioso existente entre drogas e crime, surgindo as Cortes de Drogas justamente nesse 

contexto efervescente. 

Um grupo de profissionais do Direito, em Miami, observou que uma parte importante 

dos sujeitos que eram presos por questões ligadas ao uso de drogas retornavam ao cárcere 

logo depois de serem postos em liberdade, por delitos da mesma natureza. Esse “entra e sai” 

das penitenciárias provocavam, ainda, uma lotação dos estabelecimentos acima de sua 

capacidade máxima, uma vez que, ao passo que novas pessoas ingressavam na criminalidade, 

os antigos clientes seguiam envolvidos e, consequentemente, acabavam presos novamente, de 

forma que essa população só aumentava. 

Diante dessa circunstância, no ano de 1989, foi implantada a primeira Corte de 

Drogas, que buscava identificar os indivíduos que haviam cometido delitos em razão do 

uso/abuso de drogas e, em vez de encarcerá-los, submetiam-lhes a um tratamento contra a 

dependência química, ao passo que seu processo criminal, ou pena, era suspenso. 

O resultado obtido foi considerado muito satisfatório, de forma que as Cortes de 

Drogas foram sendo disseminadas pelo território americano e inúmeros outros países, tais 

como Austrália, Chile, Canadá, Porto Rico, dentro outros, aderiram à ideia. Na medida em 
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que o programa foi sendo desenvolvido e aperfeiçoado em diversos países, outras 

experiências apoiavam-se na ideia dessas Cortes de Drogas, mas realizavam atividades 

completamente ao arrepio da sua concepção, apropriando-se de um conceito que não condizia 

com suas práticas. 

Em estudo anterior 2 , foram comparadas experiências ocorridas em Toronto, no 

Canadá, e em Porto Alegre, no Brasil. O trabalho buscou estabelecer um paralelo entre os 

procedimentos e técnicas desenvolvidas nas duas cidades, percebendo-se que, embora a 

matriz das experiências tenha sido exatamente a mesma – as Cortes de Drogas americanas – 

os resultados são absolutamente diferentes. Enquanto a Corte de Toronto apropriou-se e 

observa as diretrizes internacionais estabelecidas, em Porto Alegre verifica-se uma 

consciência acerca da problemática que envolve o binômio drogas-crime e uma vontade 

considerável de inovar, mas que não conta com qualquer técnica capaz de obter resultados 

semelhantes aos alcançados em Toronto. 

Ademais, grande parte da doutrina brasileira tem como “modelo” das Cortes de 

Drogas as experiências ocorridas apenas aqui no Brasil, muitas das quais funcionam de forma 

precária, sem uma metodologia de trabalho minimamente adequada, sem investimentos e sem 

fiscalização, causando um descrédito acerca do instituto. 

Diante da verificação dessa diversidade infindável de experimentos associados a esse 

mecanismo, constatou-se um sério problema: afinal, o que podemos denominar de Corte de 

Drogas – ou Justiça Terapêutica no Brasil – e o que não podemos chamar assim? O que 

representa esse mecanismo para os profissionais envolvidos e para os participantes? 

A presente tese, que trata da Justiça Terapêutica sob o viés da Therapeutic 

Jurisprudence, tem como objetivo construir um conceito a respeito da Justiça Terapêutica. 

Essa construção possibilita o reconhecimento de programas regulamentados e que tenham 

relação com a ideia de Cortes de Drogas, bem como com os dez elementos-chaves que foram 

propostos para o seu reconhecimento como tal. A importância desse reconhecimento se dá, 

conforme assinalado, na medida em que, atualmente, e de forma mais visível para nós, aqui 

no Brasil, inúmeras práticas alternativas ao sistema tradicional de justiça vêm sendo aplicadas 

sob o título de “Justiça Terapêutica”, quando, na verdade, se traduzem em metodologias 

diversas e que em nada se relacionam com o ideal das Cortes de Drogas e da Justiça 

Terapêutica, que foi introduzida em nosso país como adaptação daquelas. 

																																																								
2 FENSTERSEIFER, Daniel Pulcherio. Varas de Dependência Química no Brasil: um debate realizado a partir 
de observações da experiência canadense com Drug Treatment Courts. Porto Alegre: Núria Fabris, 2012. p. 87. 
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Além disso, a partir dessa construção conceitual, será mais fácil abrir-se caminho para 

a elaboração de uma teoria das Cortes de Drogas, que dê conta de sua natureza e pressupostos 

mais intrínsecos. 

Tendo em vista que a proposta da Justiça Terapêutica é oferecer uma forma de 

abordagem diferente do sistema tradicional da justiça criminal, a partir de ferramentas de 

combate à dependência química, o primeiro capítulo inicia abordando, justamente, as 

substâncias entorpecentes, trazendo conceitos e consequências que deverão ser observadas na 

estruturação de um programa de Justiça Terapêutica, na medida em que o estabelecimento de 

critérios de elegibilidade pode passar pelos tipos de efeitos que determinada droga pode 

desencadear em seu consumidor. Da mesma forma, os padrões de administração dessas 

drogas igualmente demandam atenção em razão do mesmo motivo, pois, em sua concepção, o 

programa deverá estabelecer uma população alvo que se enquadre em determinado grau de 

envolvimento com a droga. 

Ainda no primeiro capítulo, são trazidos elementos a respeito da política criminal de 

drogas, traçando-se um paralelo entre as políticas desenvolvidas anos atrás nos Estados 

Unidos com aquelas que vêm sendo aplicadas atualmente no Brasil. O estudo possibilita a 

verificação de eficiência que determinadas medidas adotadas pelos Estados Unidos poderiam 

ter quando da sua aplicação no Brasil. Nesse contexto, devem ser inseridas as Cortes de 

Drogas, que desde 1989 vem sendo aplicadas no território americano como uma dessas 

ferramentas de combate à criminalidade associada ao consumo de drogas. 

Ao final do primeiro capítulo são apresentadas algumas reflexões a respeito da 

culpabilidade, instituto imprescindível em estudos relacionados à dependência química diante 

da (in)capacidade de autodeterminação do sujeito, tanto no momento do crime, como em 

relação ao tempo do consumo da droga. Assim, digressões importantes devem ser feitas sob 

esse viés, como forma de relacionar o estudo criminológico sobre a Justiça Terapêutica com a 

dogmática penal. Relacionados a esse tema, se fazem presentes breves apontamentos sobre 

neurociência, uma vez que sua intimidade com o estudo da culpabilidade é deveras estreita. 

O segundo capítulo é dividido em duas partes. Na primeira parte serão apresentados 

inúmeros estudos relacionados à Justiça Terapêutica e às Cortes de Drogas, desde aportes 

históricos até a apresentação de modelos que vêm sendo aplicados e difundidos ao redor do 

mundo. Dentre esses registros, destacam-se os primeiros objetivos almejados pelo programa 

americano, assim como os dez elementos-chaves que permitem o reconhecimento 

internacional de uma Corte de Drogas. 
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A segunda parte do capítulo apresenta a Therapeutic Jurisprudence, um termo ainda 

pouco conhecido no Brasil, mas que apresenta grande intimidade com diversos institutos que 

hoje integram nosso mundo jurídico. A importância de tal estudo se justifica na medida em 

que o conceito de Justiça Terapêutica, que será oferecido neste trabalho, parte do ponto de 

vista da Therapeutic Jurisprudence, ou seja, é este instituto que dará o tom nas construções 

conceituais que serão propostas. Importa ressaltar que o fato de tomarmos como ponto de 

vista as perspectivas propostas pela Therapeutic Jurisprudence reflete na reconstrução de 

objetivos e elementos essenciais desenvolvidos nas primeiras experiências com Cortes de 

Drogas. 

No terceiro capítulo será apresentada a pesquisa de campo desenvolvida ao longo da 

construção da tese. Nesse momento, serão analisados os dados obtidos em entrevistas 

semiestruturadas realizadas com 09 pessoas, a quem poderia ter sido oferecido o programa da 

Justiça Terapêutica, caso estivesse implantado. Essas pessoas estão divididas em 03 presos 

provisórios, 03 presos definitivos e 03 adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa não privativa de liberdade. Todas essas pessoas se envolveram em atividades 

ilícitas, ao tempo que consumiam drogas. 

A análise de conteúdo desenvolvida nesse terceiro capítulo possibilitará verificar os 

significados e compreensões que os potenciais participantes da Justiça Terapêutica têm sobre 

o programa. Trata-se de um estudo inédito e de grande importância, uma vez que, até o 

momento, os estudos relacionados ao tema partem de pressupostos e entendimentos diversos, 

mas que, em sua totalidade, ignoram o posicionamento do indivíduo participante ou que 

poderia participar do programa. Assim, dar-se-á poder de fala aos possíveis integrantes do 

programa para saber, segundo seus próprios pontos de vista, quais as suas impressões a 

respeito da Justiça Terapêutica e se entendem que ela pode trazer benefícios ou prejuízos para 

os participantes. 

Juntando-se todos esses pressupostos e perspectivas, o quarto capítulo apresenta os 

elementos que compõe o processo de construção do conceito de Justiça Terapêutica. Essa 

construção teórica emprega a teoria da intertextualidade, advinda da linguística, tendo em 

vista a constatação de que a construção do significado da Justiça Terapêutica se faz por meio 

de princípios da cibernética, no que toca a retroalimentação que, por sua vez, configura-se 

como uma forma comunicacional. 

Nesse quarto capítulo, reúnem-se os conceitos encontrados na doutrina internacional e 

brasileira sobre o tema, analisando-os do ponto de vista de sua concepção original americana, 

dos dez componentes-chaves e da Therapeutic Jurisprudence, com o que se verifica a 
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amplitude e variedade conceitual que precisa ser trabalhada. Somam-se a esses conceitos 

doutrinários as impressões e significados obtidos nas entrevistas realizadas ao longo da 

pesquisa, como forma de cotejar a avaliar a distância que há entre a ótica doutrinária e a 

perspectiva dos participantes em potencial. 

Como resultado de todo o trabalho realizado, propõe-se uma conceituação acerca das 

Cortes de Drogas, ou da Justiça Terapêutica, sob o viés da Therapeutic Jurisprudence, que 

limita sua qualidade, excluindo práticas “alternativas” que em nada se coadunam aos 

propósitos do programa. Como consequência desse trabalho, abre-se um caminho promissor 

para a edificação de uma teoria das Cortes de Drogas e da própria Therapeutic Jurisprudence. 
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5 ASPECTOS CONCLUSIVOS ACERCA DO CONCEITO DE JUSTIÇA 

TERAPÊUTICA E DAS CORTES DE DROGAS  

 

A partir deste momento, contando com todos os aportes referidos, é possível traçar 

alguns aspectos conclusivos sobre as Cortes de Drogas e a Justiça Terapêutica. Com isso, 

procura-se oferecer um conceito do programa que reconheça e transforme suas múltiplas 

interpretações mostradas em um conteúdo mais seguro, porém, ainda, dotado de certa 

flexibilidade que garanta a sua executabilidade em diferentes contextos. 

Uma das características centrais do programa é a mudança do comportamento do 

participante a partir da sua conscientização. Em outras palavras, espera-se que o participante 

se conscientize acerca da necessidade de mudança de seu comportamento ao longo do seu 

tratamento, sendo que, ao fim, ele terá condições de escolher, por si mesmo, se prefere manter 

essa mudança orientada pelo programa ou retomar seu comportamento anterior. 

Conforme refere Zehr556, trata-se de um processo muitas vezes difícil. Isso porque 

muitas pessoas não costumam aceitar esse tipo de responsabilidade consigo e com os outros 

de uma forma tranquila, preferindo, inclusive, segundo o autor, receber uma punição por uma 

série de motivos. Nesse processo, o sujeito terá que aprender a se responsabilizar pelos atos 

praticados e a não repeti-los, como forma de amadurecimento pessoal, já que “um dos 

motivos pelos quais muitos ofensores se metem em encrencas é sua falta de certos tipos de 

responsabilidade”557. 

Diante disso, entende-se que (1) a Justiça Terapêutica deve oferecer uma possibilidade 

de mudança de comportamento, através da conscientização do participante que pode/deve 

ocorrer ao longo do tratamento. Embora a redução da reincidência e dos custos do Estado 

sejam tentadores, não podem se sobrepor à possibilidade de melhor condição psicoemocional 

oferecida ao participante. 

Sobre o tratamento oferecido, como já referido, deve ser multidisciplinar. Embora 

algumas etapas possam ser cumpridas em diferentes locais, é indispensável sua dependência 

ao juízo da causa, uma vez que se trata de uma suspensão condicional do processo ou da pena, 

conquanto, outras hipóteses de aplicação possam ser experimentadas. 

Nesses termos, (2) não há como conceber um programa de Justiça Terapêutica que 

conte apenas com profissionais da área do direito que, por sua vez, relegam suas 

																																																								
556 ZEHR, Howord. Trocando as Lentes: um novo foco sobre o crime e a Justiça Restaurativa. São Paulo: Palas 
Athena, 2008. 
557 Ibid., p. 186. 
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responsabilidades a entidades de mútua-ajuda. A pluralidade de saberes é imprescindível. 

Ademais, (3) o programa jamais perderá sua natureza jurídico-penal, muito embora essa 

natureza seja temperada por um certo afastamento. 

De acordo com as hipóteses de aplicação observadas, verificou-se que (4) o ideal é que 

o programa seja oferecido como uma suspensão condicional do processo. Isso porque assim 

se evita, não apenas a punição, mas todo o desenrolar do processo, impedindo, ainda, que o 

réu se declare culpado e que conte uma condenação em seus registros judiciais. 

Neste ponto, é importante frisar que, em razão dos requisitos para o oferecimento da 

suspensão condicional do processo na legislação brasileira, o âmbito da Justiça Terapêutica 

fica muito restrito, com o que se evidencia a necessidade de elaboração de legislação 

pertinente que possibilite a viabilidade do programa em toda a sua potencialidade. 

Aliás, sobre sua abrangência, importante ressaltar os aspectos trazido no primeiro 

capítulo sobre os efeitos das drogas e os graus de relação com elas. Primeiramente, entende-se 

que o programa deve abranger o tratamento e permitir o ingresso, no programa, de usuários de 

quaisquer drogas que alterem os sentidos da pessoa e que facilitem o cometimento do delito. 

(5) Drogas que podem tornar a pessoa mais agressiva e que facilitem crimes violentos, como a 

cocaína e o crack, por exemplo, certamente deve ser aceitos. De outra banda, substâncias 

como a maconha, que deixam a pessoa em um estado mais sonolento e lentificado, também 

podem ser aceitos, já que delitos culposos podem ser praticados justamente em razão da 

desatenção na conduta provocada pelo uso da droga. Para além do tipo de droga ministrada, 

deve ter-se o cuidado para que a triagem dos participantes identifique que a conduta praticada 

possa ter sido influenciada pelo uso da substância entorpecente. 

Em relação à intensidade do uso da droga, entende-se que (6) o programa, 

seguramente, deve ser oferecido para dependentes químicos, uma vez que seu 

comprometimento já está em nível avançado e, sem cuidados, não haverá qualquer 

perspectiva de mudança em seu comportamento. Quanto aos abusadores, igualmente se 

entende pertinente, uma vez que em razão do seu uso, evidenciaram-se prejuízos na vida do 

sujeito, tal qual a prática de um delito que, se estivesse sóbrio, possivelmente não teria 

ocorrido. Por fim, quanto ao usuário recreativo, entende-se que essa decisão dependerá de 

cada programa, de acordo com suas demandas e capacidades de prover tratamento. De 

qualquer forma, o tratamento dispendido a essa população, certamente, não poderá ser 

idêntico àquele oferecido a abusadores e dependentes químicos, uma vez que seus prejuízos, 

em razão do uso da substância, são significativamente menor, e sua capacidade de mudança 

de comportamento enseja outra abordagem. 
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Quanto ao tipo de delito que o sujeito poderia praticar para ser aceito no programa, é 

importante relembrar que o fator facilitador da conduta é o mesmo para todos os crimes (o uso 

de drogas). Sob esse entendimento, exemplifica-se que uma pessoa que não tivesse o vício 

para sustentar, não precisaria praticar o crime de furto, assim como o crime de roubo e o 

latrocínio. Da mesma forma, um desentendimento que tenha terminado em lesão corporal ou 

homicídio poderia ter outra solução se o ofensor não estivesse sob o efeito de substâncias 

entorpecentes. 

Embora os requisitos para a concessão da suspensão condicional do processo na 

legislação brasileira inviabilize o oferecimento do programa para crimes cuja pena mínima 

seja superior a um ano, (7) o programa não deve restringir o aceso de participantes 

unicamente em razão do delito pelo qual ele foi acusado. O que deve ser observado é a 

influência da droga sob a conduta, independentemente de sua classificação jurídica. 

Contudo, observa-se que, em razão da estrutura de algumas cortes, determinados tipos 

penais podem ser excluídos, levando-se em conta os riscos ao programa. Entende-se que 

permitir o ingresso de um acusado de tráfico – mesmo que o tenha praticado para sustentar 

seu vício – em meio a uma população de usuários, seria temerário, arriscando-se toda a 

funcionalidade do programa. Todavia, se forem tomadas precauções organizacionais para 

superar-se essa dificuldade, não haveria razão para impossibilitá-lo de ingressar no 

tratamento. 

A propósito, importa destacar a importância do estabelecimento de critérios de 

elegibilidade. Como já afirmado, (8) todos programas deverão constituir seus critérios a partir 

de suas possibilidades e recursos próprios. O requisito a ser observado é a criação de critérios, 

mesmo que estes sejam diferentes de programa para programa. 

Tais critérios deverão observar quantidade de réus que poderão participar, 

simultaneamente, do programa, a quantidade e as especialidades dos profissionais envolvidos 

no desenvolvimento do tratamento, grau de envolvimento com a droga que o sujeito possui, 

apenas para exemplificar alguns. 

Destaca-se, também, que a reincidência não deveria impedir a participação no 

programa, sobretudo, a partir da possibilidade de que o sujeito tenha voltado a se envolver 

com delitos por não ter a oportunidade de tratar da sua relação com as drogas, no início.  

Todavia, aqui, se verifica outra evidência sobre a necessidade de elaboração de 

legislação específica no Brasil, posto que a reincidência criminal inviabiliza a concessão de 

inúmeros benefícios aos acusados e aos réus – hipóteses de aplicação da Justiça Terapêutica –

, destacando-se a suspensão condicional do processo. 
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Sob outra perspectiva, pode-se, ainda, concluir que (9) o programa de justiça 

terapêutica se constitui em uma medida alternativa. Não possui natureza de pena, nem mesmo 

quando aplicada após a condenação, como suspensão condicional da pena. Entende-se que se 

trate de uma condição da suspensão do processo ou da pena. 

Viu-se que uma redução dos danos sociais também poderá ser atingida, mas trata-se de 

uma decorrência das conquistas individuais, ou seja, algo que deve ocorrer apenas em um 

segundo momento, como desdobramento do primeiro. 

Essa circunstância, de que há uma perspectiva de redução de danos sociais (10) 

determina que o programa possua traços de uma natureza defensivista que, embora relegada a 

um segundo plano, não pode ser afastada por completo. Como o tratamento contra a 

dependência química parte do pressuposto de que o sujeito precisa mudar seu comportamento 

por não estar sendo adequado, verificam-se características de uma criminologia clínica, que 

busca reformar um transtorno biopsicológico do sujeito. 

Contudo, ao mesmo tempo, possui características pertencentes à criminologia crítica, 

no sentido de que reconhece que o direito penal não se presta para lidar com problemas de 

saúde pública, como o uso de drogas e, por isso, afasta, em certa medida, o sujeito  da esfera 

judicial, evitando diversas das suas mazelas. Ademais, conforme já salientado, prioriza o bem 

estar do participante, ouvindo seus anseios e buscando proporcionar uma oportunidade de 

conscientização. 

O programa de Justiça Terapêutica (11) não ingressa no debate sobre a pertinência da 

descriminalização do uso de drogas. O programa é direcionado para delitos que foram 

praticados em razão do abuso da droga e que, por essa razão, foi gerada uma situação de 

prejuízo frente ao direito penal. Se, futuramente, o delito de posse de entorpecentes for 

revogado, em nada interfere no funcionamento da Justiça Terapêutica, uma vez que, como 

demonstrado, inúmeros tipos penais podem ser incorridos sob o efeito de entorpecentes ou 

para sustentar o vício, o que permanecerá sendo objeto do programa. 

Em relação à sua operacionalidade, (12) verificou-se que os CRAS e os CREAS 

podem ser, pelo menos em tese, provedores do tratamento de forma satisfatória. A partir do 

exame dos objetivos que esses órgãos municipais possuem, verifica-se uma compatibilidade 

com os propósitos da Justiça Terapêutica. O que parece obstaculizar a qualidade esperada no 

tratamento proposto pela Justiça Terapêutica, no entanto, é a escassez de recursos humanos e 

a falta de investimento em capacitação profissional nesses órgãos. Não obstante, determinar 

que os CRAS e os CREAS sejam os únicos provedores de tratamento vinculado à Justiça 

Terapêutica, corresponderia a uma municipalização de uma medida que deveria ser arcada 
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pelo Poder Executivo Estadual. Certamente, existem convênios que viabilizariam essa 

prestação, mas o caminho a ser percorrido seria, muito provavelmente, desencorajado diante 

da burocracia e de conflitos de interesses. 

Embora reunidos inúmeros elementos que compõem o conceito oferecido de Justiça 

Terapêutica, (13) fica evidente que se trata de um conceito ainda aberto. Mesmo que seja 

entendido que, com base nisso, se verifica uma segurança muito maior em relação ao que 

pode ser considerado e o que não poderá ser considerado Justiça Terapêutica, as práticas 

podem apresentar diferenças entre si. O que se conclui é que muitos elementos que compõem 

este conceito não são taxativos, sendo uns sugestivos e outros diretivos. Dito de outro modo, 

embora os programas ofereçam os princípios sugeridos e sigam as diretrizes estabelecidas, a 

forma de funcionamento dos programas irá depender das suas possibilidades estruturais e dos 

recursos humanos que estiverem à disposição, o que pode alterar, significativamente, sua 

formatação, sem fazer perder sua essência de Justiça Terapêutica.  

Outra conclusão importante extraída da presente pesquisa é que, a partir da amostra 

estudada, (14) verificou-se que o Programa de Justiça Terapêutica, desde a ótica dos 

entrevistados, se constitui em um caminho mais benéfico do que o procedimento tradicional. 

Esses benefícios foram abordados ao longo das entrevistas, distinguindo-se os ganhos 

individuais e sociais que o programa pode oferecer. Apesar do que foi apresentado pela 

doutrina brasileira, no sentido de que se trata de um método compulsório, que não dá 

oportunidade de fala ao participante e que se equipararia a uma distribuição massiva de 

medidas de segurança, os principais interessados no assunto enxergam a Justiça Terapêutica 

como uma oportunidade de obtenção de benefícios em diferentes áreas das suas vidas. 

Com base nesses 14 aspectos discorridos, pode-se apresentar um conceito 

suficientemente adequado às Cortes de Drogas e ao Programa de Justiça Terapêutica. De 

forma objetiva, pode-se dizer que se trata de um programa multidisciplinar e não adversarial, 

conduzido pelo Poder Judiciário, buscando oferecer aos acusados de praticarem delitos 

relacionados ao uso de drogas uma oportunidade de mudança do seu comportamento, que 

tenha condições de proporcionar uma redução dos danos individuais e, consequentemente, 

sociais, a partir de um programa estruturado de atuação, que ofereça uma pluralidade de 

ferramentas para serem utilizadas pelos participantes ao longo do seu tratamento. Entende-se, 

ainda, que a partir dos elementos constantes nesse conceito proposto, compreendem-se as 

demais características intrínsecas das Cortes de Drogas e da Justiça Terapêutica expostas 

acima. 
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Dessa forma, apesar das críticas que podem ser, justificadamente, direcionadas às 

Cortes de Drogas e à Justiça Terapêutica, conclui-se que elas atendem aquilo a que se 

propõem, no sentido de reduzir o dano insuperável causado pela incidência do Direito Penal. 
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